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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EeurpE DE eLANEJAMENTo DE coNTRATaçÕes pÚeLlces

Termo de Referência

(art.6e, inciso XXlll da Lei ne. 14.133, deOT/Oal2OZl\

1. DO OBJETO
(alÍnea "a" do inciso XXlll do art.6s da Lei ne.14.133, de07/0412021)

1.1 - Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa para o fornecimento de

medicamentos, insumos para uso veterinários e demais produtos destinados ao atendimento das

necessidades da Secretaria de Proteção Animal-SPA do município de lguatu-CE, conforme especificações

constantes no termo de referência.

2 - JUSTTFTCATTVA DAS qUANTIDADES E DAS ESPECIFICAçÕeS rÉCrulCaS
(alínea "a" do inciso Xxlll do art.5e da Lei ne. 14.133, deOlOAl2O2ll

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação é para itens cuja demanda por

aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir previamente o quantitativo

a ser demandado pela Administração, os guantitativos foram estimados pela Secretaria Demandante levando

em conta a projeção da demanda, e com base no histórico de consumo, conforme quantitativos constantes

das planilhas abaixo:

GRUPO DE ITENS 01 . MPLA PARTICI

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE
E Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N' - Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/0001-90
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1 Áe ua oxrcEruaDA 3gl1oomt - looo ml LITRO 100 Rs 9,31
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Rs 931,00

2 ALBENDAZOL - 4omg/ml - SUSPENSÃO - 10 ml FRASCO 100 Rs 13,03 Rs 1.303,00

3
AMOXTCTLTNA COM CLAVULONATO DE pOrÁSrO 725 mgl 3L,25

msl05 ml
FRASCO 100 Rs 84,46 Rs 8.446,00

4 SULFATO DE ATROPINA 0,5%.70 MI - INJETÁVEL FRASCO 200 Rs 9,33 Rs 1.866,00

5 CEFALIXINA - 250 mg FRASCO 50 Rs 28,00 Rs 1.400,00

6 CETAMINA 10% - 50 ml FRASCO 200 R5 2t7,24 Rs 43.448,00

7
CLORIDRATO DE OXITETRACICLINA / HIDROCORTISONA SPRAY -

125 ml
UNID 300 Rs 34,23 Rs 10.269,00

8
CURATIVO DE CARVÃO ATIVADO COM PRATA, CX COM 10

UNIDADES
cx 50 Rs 1s9,67 Rs 7.983,s0

9 DEXAMETASONA - 50 MI USO VETERINÁRIO FRASCO 30 Rs 26,83 Rs 804,90

10 DIAZEPAM (USO ANIMAL - CADELAS) 2ml FRASCO 200 Rs 4,62 Rs 924,00

11 DIPIRONA 0500 / 50 ml FRASCO 200 Rs 19,s0 Rs 3.900,00

t2 DORAMECTINA - 500 ml FRASCO 25 Rs 299,00 Rs 7.475,00

13 DOXICICLINA - 200 mg CX COM 16 COMPRIMIDOS CAIXA 50 Rs s0,67 Rs 2.s33,s0

L4 ENROFLOXACINA A 10% - 50 ml FRASCO 15 Rs 20,s3 Rs 307,95

15 FERRON B-12, SOLUçÃO rNJETÁVEL - 100 ml FRASCO 10 Rs 17,s0 Rs 175,00

16 roDo 10% LITRO 12 Rs 217,00 Rs 2.604,00

t7 IODO POLIVIOONA 10% - 1000 ml LITRO L2 Rs 53,63 R5 643,s6

18 IODO POLIVIDONA DEGERMANTE 1O% LITRO L2 Rs 61,0s Rs 732,60

19 LIDOCAINA - 50 ml FRASCO 130 Rs 13,66 Rs 1.77s,80

20 MATA BICHEIRA LARVICIDA - CIALOTRINA/PROPOXUR - 250 ml FRASCO 40 Rs 40,77 Rs 1.630,80

27 MATA BICHEIRA PRATA - 500 ml FRASCO 40 Rs 18,19 Rs727,60

22 MELOXICAN A 2% INJETÁVEL FRASCO 50 Rs 78,19 Rs 3.909,s0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqurpE DE pLANEJAMENTo DE coNTRATaçÕes púgucns

GRUPO DE ITENS 02 - MPLA PARTICI

PREFETTURA MUNtCtPAL DE TGUATU/CE
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23
PENCILPENICILINA G, BENZATINA
pRocAÍrun+ot HrDRoEsrREproMrcrNA+ptRoxtcAM - 50 ml

E
FRASCO 100 RS 41,29 Rs 4.129,00

24
sor-uçÃo DE RTNGER coM LAcrATo cLoRETo DE

sóoto+nssocrnçÃo - soo mt cX coM 24 uNtD.
CAIXA 10 Rs 190,84 Rs 1.908,40

25 soLuçÃo rrsrorócrcn 0,9% -soo mt cx coM 24 uNrD. CAIXA 10 Rs 118,97 R$ 1.189,70

26 SOROLANER 40 mg CAIXA 100 Rs 99,00 Rs 9.900,00

2t SULFA+TRIMETROPINA IUTTÁVEI .SO MI FRASCO 10 RS 22,s0 Rs 22s,00

28 SUPLEMENTO DE VITAMINAS PARA PETS - 1000 ml FRASCO 5 Rs 94,33 Rs 471,6s

29
SUSPENSÃO AQUoSA ESTERIL DE ACETATo DE

METTLPREDNISOLONA 2% - FRASCO 5ML - (CORT|-DURAL)
FRASCO 100 Rs 211,s0 Rs 21.1s0,00

30 TRANSAMIM - 2 ml AMPOLA 200 Rs e,so Rs 1.900,00

31 VINCRISTINA - 2 ml FRASCO 30 Rs 87,48 Rs 2.624,40

32 XILAZINA - 50 ml FRASCO 100 Rs 86,83 Rs 8.683,00

33 ONDANSETRONA 1% . INJETÁVEL - 10 MI FRASCO 10 Rs 27,60 RS 276,00

34 FRASCO 10 Rs 6,30 RS 63,00CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA - L0 ml

35 CITRATO DE MAROPITANT. INJETÁVEL. 20 MI FRASCO 10 RS 601,33 Rs 6.013,30

36 cEFOVECTNA SÓOrCn 8omg/ml- 4 ml FRASCO 10 Rs 1.343,33 Rs 13.433,30

200 Rs 16,48 Rs 3.295,001 ALGODÃO HIDRÓFILO, PACTE COM 5OOg PACOTE

2 CAMPO CIRURGICO, PACOTE COM 05 UNID PCT 400 Rs 12,03 Rs 4,812,00

Rs 6.7s6,003 CAPOTE DESCARTÁVEL, PACOTE COM 10 NID PCT 200 Rs 33,78

100 RS 6,46 Rs 646,004 CLOREXI DINA DEGERMANTE LITRO

Rs s1,11 Rs 51.110,005 coMpREssAS DE GAZE, ruÃo rsrÉnl, I CAMADAS, s DoBRAS PACOTE 1,000

6 coLEr RAS nrutr pnRnsrtÁRrn UNID 2.000 Rs 84,21 Rs 168.420,00

7 EQUIPO MACRO GOTAS UNID 200 Rs 0,90 Rs 180,00

8 EQUIPO MICRO GOTAS UNID 20L Rs 0,60 Rs 120,60

9 ESPARADRAPO ltUpf nUEÁvfl l.ocm x 4,5m FRASCO 200 RS 13,2s Rs 2.6s0,00

10 FIO CIRURGICO N9 O, CX COM 24 UNID. cx 160 Rs s1,s0 Rs 8.240,00

11 FrO C|RURGTCO Ne 2-0, CX COM 24 UNrD cx 80 Rs s1,83 Rs 4.146,40

72 Fro crRURGtco Ne 3-0, ABSoRvível. cx coM 24 uNrD cx 100 R5 51,75 Rs 5.175,00

13 Krr eARA DETEcçÃo Do vtRUs DA crNoMosE KIT 100 Rs 90,20 Rs 9.020,00

74 KIT 100 Rs 148,00 Rs 14.800,00
KrT PARA DETECçÃO DE ANTTCORPO ANTr-Frv E ANTTGENOS

ANTI.FELV

15 KrT PARA DETECçÃO DE EHRLTCHtA + ANAPLASMA AC KIT 100 RS 96,2s Rs 9.62s,00

16 KIT MICROCHIP ANIMAL 02.12 X L2mm, KIT COM 50 UNID KIT 30 Rs 462,50 Rs 13.87s,00

t7 úrvtrun crRURGrcA Ne 24, cx coM 1oo uNtD. CX 50 Rs s6,33 Rs 2.816,s0

18
LETTOR MTCROCHTP ANTMAL TDENTTFtCAçÃO UNTVERSAL

RECARREGÁVEL
UNID 3 RS 1s2,s0 Rs 457,50

19
LENçOL HOSPITALAR 100% CELULOSE VIRGEM, TAM. 70cm X

50m:
PACOTE 50 RS 36,40 Rs 1.820,00

20 LUVA DE PROCEDIMENTO, CX COM 100 UNID. TAM: P, M e G CX 500 Rs 33,63 RS 16.81s,00

27 SERINGA C/ AGULHA - 1 ML (INSULINA) UNID 4.000 Rs 0,31 Rs 1.240,00

22 SERINGA C/ AGULHA. 3 ML UNID 2.000 Rs 0,44 Rs 880,00
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ESTADO DO CEARÁ

PREFE]TURA MUNIC!PAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EQUTPE DE PráNEJAMENTO DE CONTRATAçÕES PÚBLICAS

GRUPO DE ITENS 03 - MPLA PARTICIP

2.2 - Da justificativa para aquisição

2.1. A Secretaria de Proteção Animal do Município de lguatu-CE enfrenta uma situação crÍtica em relação ao

bem-estar dos animais sob sua responsabilidade, especificamente cães e gatos que se encontram em estado

de vulnerabilidade. A demanda por medicamentos, insumos veterinários e ração emergiu como uma

necessidade urgente, devido à crescente população de animais abandonados e às dificuldades de controle
populacional e atendimento médico-veterinário, e tanto os medicamentos como os insumos veterinários são

necessários também para castração, essenciais para o controle da natalidade animal, que é considerada o
método mais eficaz para prevenir a reprodução e, consequentemente, controlar o número de animais.

A carência desses produtos compromete a capacidade da Secretaria de atender adequadamente as

demandas relacionadas ao tratamento clínico necessário e à nutrição básica desses animais, A falta de

medicamentos pode levar ao agravamento de doenças, comprometendo a saúde pública e criando um ciclo
vicioso de adoecimento e abandono. Além disso, a insuficiência de ração afeta diretamente a qualidade de
vida dos animais, resultando em maior sofrimento e agravos à saúde.

O atendimento a essa necessidade não é apenas uma questão de cuidado com os animais, mas também
reflete um compromisso com a saúde pública e o bem-estar social. Animais saudáveis contribuem para a

redução de zoonoses, prevenindo riscos à saúde da população humana. Assim, a aquisição adequada de
medicamentos, insumos e ração é fundamental para mitigar problemas mais amplos que podem surgir do
descaso com a saúde e alimentação animal.

Diante desse cenário, torna-se evidente que a atenção prioritária à saúde e nutrição dos animais sob
responsabilidade da Secretaria de Proteção Animal é coerente com os princípios do interesse público,
evidenciando a urgência e a legitimidade da contratação dos insumos necessários. A efetividade dessas ações

contribuirá significativamente para promover uma convivência harmoniosa entre humanos e animais,
essencial para a construção de uma sociedade mais justa e solidária.

Portanto, faz-se imprescindível a formalização da aquisição regular de medicamentos, insumos veterinários,
além das rações para cães e gatos, garantindo que a Secretaria de Proteção Animal de lguatu-CE possa

cumprir sua missão institucional em consonância com as expectativas da sociedade, promovendo ações
eficazes na proteção animal e na saúde pública.

3 - DA V|GÊNC|A DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
(alínea "a" do inciso XXlll do art. 6e da Lei ne. 14.133, deOL/M/2Ozll

3,1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano. contado do primeiro dia útil
subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que autorizado
formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enutnerados de
forma simultânea:

PREFETTURA MUNTCtpAL DE TGUATU/CE

E Rua Guilhardo Gomes de Araú.io - S/N' - Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.4631000l-90
Site: www.iguatu.ce.gov.br
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1
FARINHA DE VíSCERAS DE AVES, MILHO MOíDO, ÓLEO OE

FRANGO, FOSFATO BICÁLCIO, CALCÁRIO CALCÍTICO, CLORETO

DE SÓDIO (SAL COMUM) E VITAMINAS,

DOG - COMPO FARINHA DE CARNE E OSSOS,
N

KG

PCÍ 30.000 Rs 6,83 Rs 204,900,002
RAÇÃO CAT COMPOSTÇÃO: RAÇÃO SECA DE DIVERSAS

SABORES,
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3.1.1
3.t.2
3.1.3
3.1.4
3.1.5

Fornecimento regular dos materiais;
Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e
Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

3.2, Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o final do
exercício de referência das suas assinaturas.

4. DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO
(alínea "b" do inciso XXlll do art.6e da Lei ne. 14.133, de0LlUl2O27l

4.1. De acordo com a Lei ne.14.73312021, que rege as licitações e contratos administrativos, a Administração
Pública deve especificar a necessidade e o objeto da contratação para garantir a eficiência e a adequação dos
serviços prestados ao interesse público.
4,2. O fornecimento adequado de medicamentos, insumos veterinários e ração para a Secretaria de Proteção
Animal do município de lguatu-CE, é essencial para adotar uma série de providências que assegurem o
cumprimento das necessidades especÍficas para o bem-estar dos animais e minimizar os impactos sociais
dessa situação, esses produtos são fundamentais para atender adequadamente as demandas relacionadas

ao tratamento clínico necessário e à nutrição básica desses animais de responsabilidade da Secretaria,
4,3. A falta de medicamentos pode levar ao agravamento de doenças, comprometendo a saúde pública e

criando um ciclo vicioso de adoecimento e abandono. Além disso, a insuficiência de ração afeta diretamente
a qualidade de vida dos animais, resultando em maior sofrimento e agravos à saúde, O atendimento a essa

necessidade não é apenas uma questão de cuidado com os animais, mas também reflete um compromisso
com a saúde pública e o bem-estar social. Animais saudáveis contribuem para a redução de zoonoses,
prevenindo riscos à saúde da população humana. Assim, a aquisição adequada de medicamentos, insumos e

ração é fundamental para mitigar problemas mais amplos que podem surgir do descaso com a saúde e
alimentação animal, dessa forma, ainda garante a economicidade, eficiência e transparência na aplicação
dos recursos públicos.

4.4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVTSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL:

1.4.L. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual (PCA) do município de lguatu-CE, o mesmo se

encontra publicado no PNCP em conformidade com a lei 14.L33/2021, bem como levando em consideração
a previsão contida no decreto municipal Ol8/2023,o qual regulamentou a aplicação da Nova Lei de Licitações
(NLL) no âmbito do município de lguatu-CE, e dispôs em seu art. 6" que o município poderá elaborar o seu
plano anual em um exercício para a execução no exercício seguinte,

s - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COw|O UM TODO
(alínea "c" do inciso XXlll do art.6e da Lei nq. 14.133, deOL/OA/2O271

5.1. A presente solução visa a contratação de empresas para o fornecimento de medicamentos, insumos
veterinários para a Secretaria de Proteção Animal do município de lguatu, baseada em uma análise minuciosa
das necessidades da secretaria e dos benefícios que essa solução poderá trazer. Primeiramente, a natureza
crítica dos serviços prestados pela Secretaria de Proteção Animaljustifica a necessidade de acesso a produtos
de qualidade e com garantia de eficácia no tratamento e cuidado dos animais atendidos. A escolha por
fornecedores especializados assegura que os medicamentos e insumos tenham capacidade comprovada de

atender às demandas específicas da saúde animal.
5.2. Para garantir eficiência, economicidade e transparência no processo de contratação, recomenda-se
adotar o pregão eletrônico na modalidade de registro de preços, permitindo que a Administração realize
aquisições conforme a necessidade, sem a obrigatoriedade de compra imediata de todos os itens licitados.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EQUTPE DE PIÁNEJAMENTO DE CONTRATAçÔES PÚBLTCAS

PREFETTURA MUNtCTPAL DE TGUATU/CE

E Rua Guilha rdo Gomes de Ara újo - S/N' - Esplâ nadâ ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CN PJ - 07.810.468/0001-90
Site: www.ipuatu.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqurPE DE Pr-ANEJAMENTO DE CONTRATAçÕES

O levantamento de mercado, deverá ser realizado por meio de cotações junto a forn lizados

e pesquisas em bases públicas, possibilitando a estimativa de preços e condições mais vantajosas para a

contratação.
5.3. A solução proporciona acesso a medicamentos e insumos atualizados, padronizados e validados, que são

fundamentais para garantir a eficácia nos tratamentos veterinários. Além disso, esses fornecedores
geralmente possuem um controle de qualidade rigoroso, o que minimiza o risco de aquisição de produtos

ineficazes ou potencialmente prejudiciais à saúde dos animais. A compatibilidade entre os diferentes tipos

de insumos e o conhecimento prévio das necessidades da secretaria garantem uma implementação mais

tranquila e eficiente, evitando retrabalhos e desperdícios, que deverão atendera requisitostécnicos, fiscais

e jurídicos previstos na Lei ne. L4.L33/202L Além disso, a vantagem econômica dessa solução se reflete no

custo-benefício tangível ao longo do tempo. Ao optar por fornecedores que oferecem condições vantajosas

de preço, garantindo que cada recurso utilizado seja empregado da melhor maneira possível.

5.4. Com essa abordagem, espera-se a otimização dos custos operacionais, a melhoria no atendimento a essa

demanda que se alinha diretamente ao interesse público, uma vez que ao garantir os direitos tJos animais
sejam respeitados e que a saúde deles seja priorizada, mas também gera um impacto positivo na sociedade,
refletindo em uma comunidade mais saudável e harmoniosa. Portanto, a escolha pela contratação de
empresas especializadas se mostra não apenas necessária, mas também altamente benéfica em diversos
aspectos técnicos, operacionais e econômicos, alinhando-se aos princípios de eficiência e transparência na

gestão pública.

5.5. Por todas essas razões, a decisão pela aquisição de medicamentos e insumos veterinários através de
empresas do ramo, demonstra ser uma abordagem prática e vantajosa, alinhada com as necessidades
específicas da Secretaria de Proteção Animal de lguatu, ao mesmo tempo em que promove benefícios
operacionais, econômicos e estratégicos para o município.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
(alínea "d" do inciso XXlll do art.6e da Lei ne. 14,133, deOI/O4/2O211

6.1, A Contratação para o fornecimento adequado de medicamentos, insumos veterinários e ração, de modo
a assegurar o bem-estar dos animais e minimizar os impactos sociais dessa situação, segue os requisitos a

seguir que foram elaborados para assegurar a eficiência da contratação e a qualidade dos produtos
oferecidos, e seguirá as diretrizes da Lei 1e 74.733/2027, garantindo transparência, eficiência e

economicidade. A contratação será realizada preferencialmente por pregão eletrônico, assegurando ampla
concorrência e participação de micro e pequenas empresas. Os requisitos específicos que a futura
contratação que visa suprir essa demanda e garantir a execução adequada para p fornecimento de
medicamentos, insumos para o uso veterinários com registro e aprovação pelos órgãos competentes,
Sarantindo sua segurança e eficácia. Os requisitos foram elaborados com base na necessidade identificada e

seguem as orientações técnicas pertinentes.
6.2. Além disso, será solicitado que, todos os produtos estejam devidamente armazenados e transportados
em condições adequadas, conforme determinações técnicas para manter suas propriedades, com a entrega
dos produtos em condições adequadas, respeitando normas de conservação e armazenamento; as
embalagens devem estar intactas e claramente identificadas, com informações sobre lote, validade e
recomendações de uso.

6.3. A gestão do contrato, contará com um fiscal designado para acompanhamento da execução,
assegurando cumprimento dos prazos e especificações. Penalidades serão aplicadas em caso de
descumprimento contratual, incluindo atrasos ou fornecimento inadequado. Com isso, a administração
municipal busca garantir a eficiência operacional, o bom uso dos recursos públicos e a qualidade nos
equipa mentos fornecidos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE
E R ua G u ilhardo Gomes de Araú1o - S/N' - Espla nada ll - CEP 53.505-005 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/0001-90

Site: www.ipuatu,ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçÕES PÚBLICAS

7 - MODELP DE EXECUçÃO DO OBJETO
(alínea "e" do iirciso XXlll do an.6e da Lei nq. 14.133, de0UO4l2O27l

7,L- Do prazo de entrega do objeto:

7.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de
fornecimento ou outro instrumento hábil,
7.1'.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência, para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior;
7.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada à

CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo

de entrega;
7.1,.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de

aplicação das sanções previstas neste em contrato;

7.2- Do local de entrega:

7.2.7- O local de entrega do objeto será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Proteção Animal de
lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, no horário das
7:30h às 1L:30h e 13:00h às L7:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;
7.2.1.L- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,
também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s) local(is)
indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

7,3- Das condições de entrega:

7.3,L- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.
7.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em
cada nota fiscal, Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de
acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
7.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,
imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal
do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também, às

sanções previstas neste Termo de Referência.
7.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
7.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida, sendo
necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado.
7.3,6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), quando aplicável.
7.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo
fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da
CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, quando for o
caso.

7.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e da
empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.
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7 .4. Da substituição do objeto

7.4.7- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais a antes na

nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não

serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora, exceto quando

houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes condições:

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na

proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos

documentos exigidos na habilitação;

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso,

obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de

avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.

7.5.1..L- O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado,

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçÃO
(alínea "f" do inciso XXlll do art.6s da Lei ne. 14.133, deOUO lz1zll

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne. 14.133, de0U04/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial;

8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila;
8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço
eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
8.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato;
8.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

8.6- Fiscalização
8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos lart. LL7, caput, da Lei ne. L4.133, de 0LlOa/2021).

8.7- Fiscalização Técnica
8.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.7.2- O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. lart.717, § 1e da Lei ne. 1.4.133, de 0tl0a/202L); :

8.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
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8.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso;

8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
8,7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8- Fiscalização Administrativa
8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessá rio;
8,8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato
8.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração;
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
8.9.5- O gÊstor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ne. L4.L33, de ú/0a1202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração;
8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e
gestão nos termos do contrato.

9 - CR|TÉRrOS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO
(alÍnea "g" do inciso XXlll do art. 6e da Lei ne. 7a.133, de 07104120211,

9.1- A contratada fornecerá os materiais de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demanda, através
de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues no Almoxarifado da

PREFETTURA MUNTCTPAL DE TGUATU/CE

E Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N' - Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/0001-90
Site: www.iguatu.ce.Rov.br

,r.*" 149
*rr*,ao h

É

u/
o

\IP



f*1.#§w

TH§+fiEf,+
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçÕES PÚ BLICAS

Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu,

Ceará, no horário das 7:30h às 1L:30h e 13:30h às 17:30h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de compra por parte da

contratada;
9.2- Os materiais fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;

9.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo propósito,

entre outras atribuições, será a conferência dos materiais fornecidos com as especificações contidas na

proposta de preços da contratada. Caso os materiais entregues estejam em desacordo com as especificações

exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;

9.4- O recebimento dos materiais se fará em duas etapas:

9.4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos materiais, para efeito de verificação, mediante Termo

de Recebimento Provisório;

9.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos materiais
exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo;
9.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas
para substituição dos materiais, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não

cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;

9.5- Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da

Nota Fiscal pelo responsável do setor solicitante, com relação às importâncias constantes destes e relativos
aos materiais fornecidos no período, As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal
de lguatu/CE, constando número da licitação, número do contrato, lote/item, para fins de rastreabilidade
em estoque;
9,6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, socíale trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei Federalne. 14.133, deOT/0a/202L;
9.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquerônus para a Contratante; ,

9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

9,10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
9.11.- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
9.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado a legislação pertinente;
9.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
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9,14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
9.L5- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pelq rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
9.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
9.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar ne 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
9.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

| = Índice de compensação financeira = 0,000L6438, assim apurado:

1=(TX) l=
(6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

10 - FORMA E CR|TÉR|OS OE SELEçÃO DO FORNECEDOR
(alínea "h" do inciso XXlll do art.6e da Lei np. 14.133, deOUOalz1Ztl

L0,1. Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei ne. 14.133, de
0L104/202L e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022, os licitantes deverão encaminhar,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
(www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais, todos os

documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aqueles previstos em
legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de inabilitação
da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos documentos até a data e horário estabelecidos no
preâmbulo deste Edital.
10,2. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, no modo de disputa aberto, do tipo
menor preço por "GRUPO DE lTENS", onde serão considerados os seguintes critérios para HABILITAÇÃO:

10.2.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação nos termos
dos arts. 62 a70 da Lei ne. t4.733, deOL|O4/202L;
L0.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre;
L0.2.2.L. Np hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura'do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne. 8.660, de
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29/0L/2076, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respect

embaixadas.

ou

10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante deverá

encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio constante no Edital,

e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;

t0.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificara autenticidade deste através

de consulta junto ao respectivo site;

10,2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste

Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais/atividade econômica com

o objeto da licitação;

10.2.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,

apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o
período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada

supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condições de autenticação deste Termo de

Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;
70.2.1. O início da análise da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao final da fase de

disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do respectivo grupo

de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de liçitações da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua documentação de habilitação no

mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;
10.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação, havendo
alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE

e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes no presente Termo de Referência
(TR), convertido em Anexo do Edital;

10.2.8.1. Nos termos dos incisos I e ll do art.64 da Lei ne. 14.133, de OUOa/2021, após a entrega dos

documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

10.2.8.1..1, Quando for o caso, complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
t0.2.8.L.2. Quando for o caso, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e

acessívela todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, com fulcro no § 1s do art.
64 da Lei ne. 14.133, deOLlOal2027.

A) HABTLTTAçÃO JURíD|CA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantilda
Junta Comercial competente, devendo, no caso de a empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
A.2) ATO CONSTITUTIVO COM A ÚLTIMA ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial
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ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a

matriz;
a.3) INSCRIÇÃO oO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas

do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

B} REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

b.1.) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da empresa
licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os

mesmos aÍiresentarem igualdade de CNPJ, sendo:
b.2.1) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil(RFB)e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à dívida ativa da união (DAU)

por eles administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas
"a" e "b" do parágrafo único do art. L1 da Lei 8.212, de 24 de Julho de 1991;
b.2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela Secretaria
da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;
b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do
Município da sede da empresa licitante;
b,3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal;
b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ne.452, de 1e de maio de 1943, alterada pela Lei ne.72.440, de 07 de julho de 20L2- DOU de
08/07/20t2, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regularidade fiscal.

C) QUALT FICAçÃO ECONÔTVIICO.TI ruANCEI RA

c.1) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últinios exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.1.1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo
ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio
Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de
memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa,

c.1.2) As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura
ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.1.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
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l) publicados em Diário Oficial; ou

ll) publicados em Jornal; ou

lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão de

registro equivalente; ou
Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante,

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

V) na forma de escrituração contábil dieital (ECD),

c.1.4) O Balanço Patrimoniale as demonstrações contábeis apresentados deverão contef assinatura

do representante legalda empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de'publicação,
permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número

do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis,

c.1-.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser

apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência

Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:
16 = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO

PRAZO)

16 = (ATIVO CIRCULANTE)/ (PASSIVO CIRCULANTE)

SG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO)

c.1.6) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).
c.1.7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

c.L.8) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

c.2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede

da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da apresentação da proposta.

D) QUALTFICAçÃO TÉCNICA

d.1) Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática para fornecimento
de produto pertinente e compatível em características com o objeto, a ser feita através da apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que

figure o nome da empresa concorrente na condição de "contratada";
d.2) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
órgão vinculado ao Ministério da Saúde, acompanhada da devida publicação no Diário Oficial da União,
compatível com o lote a que concorre;
d.3) Comprovação de Alvará Sanitário Municipal ou Estadual, expedido pela Vigilância Sanitária, conforme o
caso, vigente para o exercício de 2026.

E)DECrÁRAçÕES

e.1) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis, declarando em
seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante neste certame, garantindo
ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências posteriores;
e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende ao
disposto no art, 7e, inciso XXXlll da CF/88;
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Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
Parágrafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal, social
e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos
somente em nome da matriz.
Parágrafo Quarto: As certidôes para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, bem
como as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias, contados da data de
sua emissão.
Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Edital, deverão ser
apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou seja, o conjunto de normas que

dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa esteja desobrigada,
por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses documentos, neste caso, a(s)

empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a fundamentação jurídico e fundamental legal
da liberação de alguma dessas obrigações.
Parágrafo Sexto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma do Acórdão
L.2t4/2013-rCU.
Parágrafo Sétimo: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo deverá ser

apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo,
Parágrafo Oitavo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de
habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, conforme estabelece o inciso lV do caput do art. 63 da Lei ne. 14.133, de 0L/0a12027.
Parágrafo Nono: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de
habilitação; sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme estabelece o § 1p do caput do art. 63 da Lei

ne. 14.133, de 0L/Oa/2O2L.

11 . DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
(alínea "j" do inciso XXlll do aft. 6e da Lei ne. 14.133, deOT/C//aOZL\

11.L- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR) encontra
adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Município de lguatu,
Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências, com recursos financeiros
oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através da Secretaria Contratante, consignado no orçamento
referente ao exercício financeiro de 2026;
11.2- A demanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros instrumentos de
planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei de Orçamento Anual.

12 - DO CRÉDITO PELO qUAL CORRERÁ A DESPESA
(alínea "j" do inciso XXlll do art, 6e da Lei nc. 74.733, deOL/0/.|ZO27\

r
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12.1- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional por onde

ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a formalização do

contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de preços,

com fulcro no art. L7, caput, do Decreto ne, 17.462, de 3LlO3l2O23.

13 - DA MODAL]DADE E FORMA DE LrCtrAçÃO ESCOLHIDA

13.1.- Quanto à adoção da modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, para registro de preços, reger-se-á
pela Lei ne. 14.133, de0t/04l2o2L e suas alterações posteriores, que instituie regulamenta no âmbito das

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federale dos

Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comrJns, prevista no art, 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne.

018, de 3L/03/2023, que regulamenta a Lei ns. 1.4.133, de 0UOal2O21, que dispõe sobre licitações e
contratos administrativos, no âmbito do município de lguatulCE e dá outras providências e, de forma

supletiva, pelo Decreto ns. tL.462, de 3t/03/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14.133, de

OL/04/2021,, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, no

âmbito da Administração Pública Federal.

14. DO CRITÉRIO DE JUTGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1- O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREçO (POR GRUPO DE ITENS), conforme inciso I do art.
33 da Lei ne. 14.133, de0L/0al202L e suas alterações posteriores, e lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73,
de 30/09/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto,
na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública

Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo município de lguatu/CE.

15 . DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

lnicialmente, é importante informar que o Decreto ne. 11.462, de3L10312023, que regulamenta os art. 82 a

art. 86 da Lei ne. L4.133, de0Ll0a/202l, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação
de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo município de

lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei ne. 14.133, deOL/O /ZO2L,traz
de forma expressa em seu texto a possibilidade do agrupamento de itens, como veremos, "in verbis":

DECRETO Ne. 11.462, de3LlO3l2023

Art. 12 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por
grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e
for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica.

Embora a regra geral seja a divisão do objeto em itens, por proporcionar o aumento da competitividade na

disputa, admite-se que essa divisão seja feita também por grupo de itens (que serâo compostos de vários
itens), desde que haja justificativa robusta para tal providência, além de ser imprescindível que o
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agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em plena consonância co de
mercado, de modo a assegurar ampla competitividade ao certame.

lmportante salientar que, quando a Administração pretende adquirir materiais ou serviços que no seu

contexto geral são da mesma natureza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior economia de escala
que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global, além de garantir o

cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital, pois caso os itens
fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles, comprometeria
todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a devida continuidade dos serviços públicos em
geral.

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto
maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento
do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de

lqcro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)".

A própria Lei Federal ne. 14.133, de 0L/0a12021 garante a possibilidade de utilizar o menor valor (por grupo
de itens) como critério, nos seguintes termos:

t..,1

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá
dispor sobre:

§ 1e O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada
a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos

deverão ser indicado no edital.

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica obrigatoriamente a adotar nos seus certames licitatórios, o tipo
menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é plenamente possível e Iegal o
critério de iulgamento por grupo de itens.

Esse é o entendimento do Tribunalde Contas da União:

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada

obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais
adequada no caso concreto". (Acórdão np732/20081

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do
objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único grupo de itens, desde que

devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição
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indevida à competitividade. (Acórdáo L.L67/2012 - TC 000.437120L2-5 - TCU -
Jorge),

José

Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos certames licitatórios, é que, dentro da

competência discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por adotar um critério
de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, desde que, repise-se, referida divisão em
grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência administrativas devidamente justificadas pela

autoridade administrativa.

Aos defensores da tese de que a divisão do objeto da licitação em itens é obrigatória, deve levar em conta
que é extremamente estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência que rege a

Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta tem que ser atingida, também,
de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo em vista o binômio custo

benefício.

Pelo exposto, podemos assim concluir que:

A divisão em grupo de itens segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado,

serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos

fornecedores especializados em uma linha de materiais, poderem oferecer maiores déscontos na

composição do preço de um grupo de itens.

E ainda, que grupo de itens formulados de forma correta e eficiente, favorecem o sucesso da licitação,

diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formação de preços pelas empresas
participa ntes.

16 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1- São obrigações da Contratante:
16.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
L6.L.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
16.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
1.6.t.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especia lmente designado;

16.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no presente contrato;
16.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer danô causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidad e e/ou inadimplência contratual.

17 - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
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17.1- Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias,

do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
L7.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;

L7.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
77.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especificações, prazo e local

constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

17.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2,73 e L7 a

27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne. 8.078, de 1990);
L7.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os materiais com

avarias ou defeitos;
17.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
L7.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
L7.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
L7.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
L7.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
L7.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos materiais contratados até o local

de entrega;
L7.6- Dispor dos materiais contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela decorrerem.

18 - DAS rNFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

18.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 0L/0a12021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportpr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne.12.846, de0L/08/20L3.
18.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade maisgrave (art.156, §2e, da Leins L4.L33, de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4e, da Lei ns 14.133, de2O2l);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"ê" , "f' ,'8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne L4.L33, de 2021).
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d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um p

limite de 30 (trinta) dias;

or cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pa ,atéo

ll) Moratória de0,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

até o máxim o de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arti 137 da Lei

n.14.133, de2027.
lll)Compensatória, paraasinfraçõesdescritasnasalíneastte" ailh" dosubitem t2.L,de20%a30% dovalor
do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e"d" do subitem 1,2.L,

de t% a 30% do valor do Contrato.
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne, t4.L33, de0L/Oa/20271;
L8.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7e da Lei ns. L4.L33, de0L/0a/2027);
18.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (arÍ. 157, da Lei ne, 1,4.133, de 0Ll0a/202L1;
18.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 3e, da Lei ne. 14.133, de
o7/0a/202L1;
18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente;
18.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei ne. 14.133, de 0L/041202!, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar;
18.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne, 14.133, deOL/la/2O?tl:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
18.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 74.t33, de 0U0 /202t, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne.
12.846, de 201,3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
18.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju
(art. 160, da Lei ns. L4.L33, de 0UOa/20211;
18.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art, 161 da Lei ne. 14.133, de

0L/0a/202t1;
18.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. L4.L33, de 0ll0a/2021;
18.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

20 - DAS HIPÓTESES DE EXTINçÃO DO CONTRATO

20,L- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:
20.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto;
20.1,.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato:
20.L.2.L- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a)ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
20.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;
20.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem;
20.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia;

20.2.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação;
20.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. t4.133, de 0l/0412021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
20.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

20.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
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20.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
aditivo para alteração subjetiva;
20.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

20.4.L- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
20.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
20.4.3- lndenizações e multas.

20.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei ne. L4.133, de07/Oa/20271;
20.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de0L/Oa/202L).

21 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREçO

21.1- Conforme planejamento interno da Secretaria Licitante, solicitamos que o Pregoeiro/Agente de

Contratação ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório de validade das propostas de
preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias, nos termos do § 3e do art. 90 da Lei ne.

L4.733, de OlOa/2021..

lguatu - CE, 03 de fevereiro de 2026

Andresa do Nascimento Rolim
Membro da Equipe de Planejamento
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